ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N.º            , DE 2022

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 90, DE 2020

 
 
De autoria do nobre Deputado Luiz Fernando T. Ferreira, o Projeto de Lei em epígrafe cria o Programa Documentar para Proteger – PDP, com o objetivo de erradicar a falta de identificação de crianças e adolescentes, mediante ações que garantam o cadastro biométrico e a consequente emissão de carteira de identidade, gratuitamente, a  todas as crianças e adolescentes residentes no Estado de São Paulo.
 
 
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 27ª a 30ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 
 
Seguidamente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no Artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado, a qual, não encontrando óbices concernentes à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, manifestou-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei em tela.

 
Na sequência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, a qual, analisando o mérito da medida preconizada, opinou pela aprovação do Projeto de Lei n.º 90, de 2020.

 
Na presente oportunidade, o Projeto de Lei vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de Relator designado por este órgão, apreciá-lo quanto aos aspectos previstos no Artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.

 
Ao fazê-lo, verificamos que a propositura não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, mas tão somente facilitar a expedição de carteira de identidade aos recém-nascidos, mediante ações que garantam o cadastro biométrico e a consequente emissão de carteira de identidade, de forma gratuita, a todas as crianças e adolescentes do Estado de São Paulo. O Programa criado pela proposição não concorre, portanto, para a criação ou aumento de despesa, ou redução da receita do Estado, estando o Projeto, pois, em conformidade com o que preceitua o Artigo 25 da Constituição do Estado.

 
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 90, de 2020.

Sala das Comissões, em

Deputado Delegado Olim

Relator
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